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Kyoto: acordo pós-2012

A11ª Conferência das Partes das Nações Unidas sobre
Mudança Climática (COP 11), realizada durante dezem-

bro último, em Montreal, no Canadá, terminou com um
acordo para iniciar negociações sobre alterações no cli-
ma quando acabar a primeira fase do Protocolo de Kyoto,
em 2012. Após intensas negociações, o acordo foi firmado
entre as delegações européia e canadense com a representação
da Rússia, contrária ao texto apresentado para o plenário da XI Con-
ferência da ONU sobre Mudança Climática.

Embora não apresente uma visão clara de como prosseguirá o Acordo de Kyoto,
ainda não ratificado pelos americanos, a cúpula também aprovou um segundo
acordo para o início do diálogo entre todos os países do mundo sobre formas de
cooperação de longo prazo na luta contra o aquecimento global. Com isso, se
ampliou o horizonte para novos investimentos no combate às emissões de gases
de efeito estufa nos países emergentes.

Mesmo sem atribuir metas para o Acordo, o Brasil, junto com as nações do G-
77 (grupo de países em desenvolvimento), lograram emplacar uma proposta para
a criação de incentivos no combate às emissões. O texto convoca todos os países-
membros da Convenção do Clima a apresentarem sugestões, em 2006, de como
países desenvolvidos contribuir iam financeiramente para combater o
desmatamento de florestas tropicais nos países pobres.

Esse caminho influirá diretamente no combate ao desmatamento da Amazô-
nia, hoje, a principal causa de emissões de gases de efeito estufa no Brasil. Pro-
gramas como o Proálcool e o Biodiesel poderiam receber ajuda estrangeira. O
sistema energético chinês, poluidor e sem incentivos para melhorar, poderia pas-
sar por radical transformação.

CRÉDITOS DE CARBONO

A posição dos países em desenvolvimento é de discutir esta proposta na Con-
venção do Clima, no fórum permanente das Nações Unidas, integrado por países
não signatários do Protocolo, como os Estados Unidos e a Austrália. Esta alterna-
tiva traz a vantagem de as ajudas financeiras começarem imediatamente, sem
esperar por um acordo sobre o futuro de Kyoto, que termina em 2012.

As reduções de emissões de gases de efeito estufa não se transformarão em
certificados de redução (os chamados "créditos de carbono") para os países ricos.

Como gostaria de ver os chineses assumindo metas concretas dentro do acor-
do de Kyoto, o Japão deve dificultar que os instrumentos de ajuda avancem. A
China é o maior emissor de gases de efeito estufa, depois dos Estados Unidos, que
defendem ações voluntárias, em ajuda direta a programas nacionais, e não por
meio de metas, como no tratado.

Sob o argumento de que teria de iniciar conversações formais para estabelecer
reduções obrigatórias de gases de efeito estufa, similares às que são submetidas
aos Estados Unidos, que não ratificaram o Protocolo de Kyoto, também rejeita-
ram o segundo acordo. União Européia, Canadá, Japão e os países em desenvolvi-
mento exerceram uma intensa pressão para os norte-americanos modificarem sua
posição e aceitarem um acordo sobre a base do diálogo.

Os governos concordam que Kyoto é o primeiro passo nessa direção, porém,
insuficiente para contornar as mudanças climáticas provocadas pela ação do ho-
mem. Por isso, metas ambiciosas, além de uma participação efetiva de países em
desenvolvimento e dos americanos, são caminhos essenciais. O debate avançou
entre países pobres, como o Brasil, e exportadores de petróleo. Não com os Esta-
dos Unidos, contrários à proposta canadense de estabelecer uma data para acor-
dar ações pós-2012, um mecanismo similar ao que levou ao próprio Protocolo,
criado em 1997 após dois anos de negociações oficiais.

parabilidade, periodicidade e legi-
timidade das informações contidas
nos relatórios.

Apenas para ilustrar, dentre as
disponíveis com padrão internaci-
onal, vale lembrar a AA 1000/AA,
desenvolvida pelo ISEA - Institute
of Social and Ethical Accoun-
tability; a SA 8000, mais conheci-
da entre nós; e a Global Reporting
Initiative - GRI, esta última, de
caráter mais abrangente e reco-
nhecida como a única aceita in-
ternacionalmente para o padrão
de relatórios de sustentabilidade.

Com padrões nacionais, mas a
guardar certa correspondência com
os padrões internacionais, vale des-
tacar os Indicadores e Guia para Re-
latório Social do Instituto Ethos, e
o Balanço Social do Ibase, lançado
pelo sociólogo Herbert de Souza, o
Betinho, em junho de 1997.

Utilizadas de maneira voluntá-
ria por empresas ou instituições que
desejam elaborar relatórios acerca
das dimensões econômica, social e
ambiental de seus processos, pro-
dutos e serviços, tais diretrizes, por
sua universalidade, conseguem ex-
pressar valores entendidos e reco-
nhecidos em qualquer ambiente ou
contexto.

Somente a adequada escolha da
metodologia será capaz de assegurar
a utilização de indicadores corretos,
capazes de expressar e medir a pre-
sença dos atributos de sustentabi-
lidade nos três contextos e serem re-
conhecidos como tal.

Agrega-se a isso a necessária vali-
dação dos resultados alcançados, re-
alizada por terceiros de competênci-
as especiais, e o reconhecimento in-
terno e externo, em geral, detentores
de credenciais específicas.

São tais cuidados que permi-
tirão tornar tangíveis estes atri-
butos, incorporando efetivamen-
te aos ativos todo o investimento
realizado na adoção e prática dos
conceitos de sustentabilidade pe-
las empresas, com expressivos
ganhos aos  acionis tas ,  s take-
holders e toda a sociedade.
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